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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.276, DE 2019 
(Do Sr. Carlos Bezerra) 

 
Altera o art. 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, para 
reconhecer que a mera inadimplência de débito tributário próprio não 
configura crime contra a ordem tributária. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-7321/2010.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, passa a 

vigorar acrescida do seguinte dispositivo: 

“Art. 2º................................................................................ 

............................................................................................ 

Parágrafo único. Não configura o crime de que trata o inciso II 

do caput o mero inadimplemento de tributo regularmente 

declarado e devido na condição de contribuinte, ainda que o 

tributo, por sua natureza, comporte transferência do respectivo 

encargo financeiro a terceiro.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A inadimplência de tributos, ainda que regularmente declarados pelos 

contribuintes, é um problema cada vez mais presente em tempos de dificuldades 

econômicas. Por mais que o contribuinte se esmere em calcular suas obrigações 

tributárias, por vezes não consegue quitá-las tempestivamente. 

Contudo, se não há presença do intuito fraudatório, o que se daria por 

meio de informações falsas ou omissas, entendemos como equivocada a política 

pública de se punir criminalmente contribuintes que estejam em mora com o fisco. 

Essa questão, rotineiramente levada às cortes de justiça, tem encarado retornos 

vacilantes do Poder Judiciário, que por vezes entendem que a simples inadimplência 

da obrigação tributária relativa a tributos indiretos, ainda que regularmente declarada, 

configura crime contra a ordem tributária, a ser enquadrada na conduta descrita pelo 

inciso II do art. 2º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

Perceba-se que não se objetiva, aqui, eximir de punição os 

contribuintes que atrasam a quitação de suas obrigações fiscais. Não obstante, 

entendemos que essa sanção deve se dar exclusivamente na esfera administrativa, 

por meio da aplicação de multas e juros. 

Diante dessa situação, conclamamos os ilustres Pares a apoiarem 

esta proposta para que seja reconhecido que o não pagamento de tributos 

regularmente declarados, em relação aos quais o declarante seja contribuinte, não 
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configura, por si só, conduta criminalmente punível. 

Sala das Sessões, em 06 de agosto de 2019. 

Deputado Carlos Bezerra 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 
Define crimes contra a ordem tributária, 

econômica e contra as relações de consumo, e 

dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 

 

Seção I 

Dos crimes praticados por particulares 
 

Art. 1º Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou 

contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:  

I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;  

II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo 

operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal;  

III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda, ou qualquer 

outro documento relativo à operação tributável;  

IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documento que saiba ou deva 

saber falso ou inexato;  

V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento 

equivalente, relativa a venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou 

fornecê-la em desacordo com a legislação.   

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da autoridade, no prazo de 10 

(dez) dias, que poderá ser convertido em horas em razão da maior ou menor complexidade da 

matéria ou da dificuldade quanto ao atendimento da exigência, caracteriza a infração prevista 

no inciso V.  

Art. 2º Constitui crime da mesma natureza:  

I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou 

empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo;  

II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de contribuição social, 

descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos 

cofres públicos;  

III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiário, qualquer 

percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de contribuição como 
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incentivo fiscal;  

IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fiscal ou 

parcelas de imposto liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento;  

V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito 

passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, 

fornecida à Fazenda Pública.   

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.    

 

Seção II 

Dos crimes praticados por funcionários públicos 
 

Art. 3º Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal (Título XI, Capítulo I):  

I - extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer documento, de que tenha a 

guarda em razão da função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretando 

pagamento indevido ou inexato de tributo ou contribuição social;  

II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda 

que fora da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem indevida; ou 

aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo ou contribuição social, 

ou cobrá-los parcialmente. Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.  

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração 

fazendária, valendo-se da qualidade de funcionário público.   

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


